
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3208286 - SP (2026/0102827-0)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : LEONARDO ALLES 
ADVOGADO : ZACARIAS MUNIZ DE OLIVEIRA - SP464712
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL. AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL. IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DOS  FUNDAMENTOS  DA
DECISÃO  AGRAVADA.  PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE.  SÚMULA  182/STJ.
AGRAVO NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de agravo em recurso especial
por ausência de impugnação específica de todos os fundamentos da decisão que não admitiu o
recurso  especial  (deficiência  de  cotejo  analítico,  impossibilidade  de  paradigmas  oriundos  de
habeas corpus, mandado de segurança ou recurso ordinário, incidência das Súmulas  518/STJ e
83/STJ, além de óbice da Súmula 7/STJ).

II. Questão em discussão
2.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  o  agravo  regimental  que  não  impugna
especificamente todos os fundamentos da decisão agravada, limitando-se a repetir as razões do
recurso especial, pode ser conhecido, à luz do princípio da dialeticidade e da Súmula 182/STJ.

III. Razões de decidir
3. A ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão agravada (deficiência de
cotejo  analítico,  impossibilidade  de  utilização  de  paradigmas  oriundos  de  habeas  corpus,
mandado de segurança ou recurso ordinário, incidência das Súmulas  518/STJ e  83/STJ) atrai o
óbice da Súmula 182/STJ, impedindo o conhecimento do agravo regimental.
4. A mera reprodução das razões do recurso especial não satisfaz o princípio da dialeticidade
recursal,  que  exige  refutação  efetiva,  concreta  e  pormenorizada  dos  fundamentos  da  decisão
recorrida, atraindo o óbice da Súmula 182/STJ.

IV. Dispositivo e tese
5. Resultado do Julgamento: Agravo regimental não conhecido.
Tese de julgamento: 
1.  O  agravo  regimental  deve  impugnar  especificamente  todos  os  fundamentos  da  decisão
agravada, sob pena de incidência da Súmula 182/STJ.
2. A reprodução das razões do recurso especial não atende ao princípio da dialeticidade recursal.
Dispositivos relevantes citados: RISTJ, art. 21-E, V; RISTJ, art. 253, parágrafo único, I; CPC,
art. 932, parágrafo único, I; Súmula 182/STJ.
Jurisprudência relevante citada: STJ,  AgRg nos EDcl no AREsp n.  2.402.434/SP,  Rel.  Min.
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, j. 27/2/2024, DJe 4/3/2024; AgRg no AgRg no AREsp n.
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2.012.121/GO,  Rel.  Min.  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,  j.  15/3/2022,  DJe
18/3/2022.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do agravo regimental. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Maria Marluce Caldas
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Marluce Caldas.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca. 

          Brasília, 09 de junho de 2026.

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3208286 - SP (2026/0102827-0)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : LEONARDO ALLES
ADVOGADO : ZACARIAS MUNIZ DE OLIVEIRA - SP464712
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL. AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL. IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DOS  FUNDAMENTOS  DA
DECISÃO  AGRAVADA.  PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE.  SÚMULA  182/STJ.
AGRAVO NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de agravo em recurso especial
por ausência de impugnação específica de todos os fundamentos da decisão que não admitiu o
recurso  especial  (deficiência  de  cotejo  analítico,  impossibilidade  de  paradigmas  oriundos  de
habeas corpus, mandado de segurança ou recurso ordinário, incidência das Súmulas  518/STJ e
83/STJ, além de óbice da Súmula 7/STJ).

II. Questão em discussão

2.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  o  agravo  regimental  que  não  impugna
especificamente todos os fundamentos da decisão agravada, limitando-se a repetir as razões do
recurso especial, pode ser conhecido, à luz do princípio da dialeticidade e da Súmula 182/STJ.

III. Razões de decidir

3. A ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão agravada (deficiência de
cotejo  analítico,  impossibilidade  de  utilização  de  paradigmas  oriundos  de  habeas  corpus,
mandado de segurança ou recurso ordinário, incidência das Súmulas  518/STJ e  83/STJ) atrai o
óbice da Súmula 182/STJ, impedindo o conhecimento do agravo regimental.

4. A mera reprodução das razões do recurso especial não satisfaz o princípio da dialeticidade
recursal,  que  exige  refutação  efetiva,  concreta  e  pormenorizada  dos  fundamentos  da  decisão
recorrida, atraindo o óbice da Súmula 182/STJ.

IV. Dispositivo e tese

5. Resultado do Julgamento: Agravo regimental não conhecido.

Tese de julgamento: 
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1.  O  agravo  regimental  deve  impugnar  especificamente  todos  os  fundamentos  da  decisão
agravada, sob pena de incidência da Súmula 182/STJ.

2. A reprodução das razões do recurso especial não atende ao princípio da dialeticidade recursal.

Dispositivos relevantes citados: RISTJ, art. 21-E, V; RISTJ, art. 253, parágrafo único, I; CPC,
art. 932, parágrafo único, I; Súmula 182/STJ.

Jurisprudência relevante citada: STJ,  AgRg nos EDcl no AREsp n.  2.402.434/SP,  Rel.  Min.
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, j. 27/2/2024, DJe 4/3/2024; AgRg no AgRg no AREsp n.
2.012.121/GO,  Rel.  Min.  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,  j.  15/3/2022,  DJe
18/3/2022.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por LEONARDO ALLES contra decisão

do Ministro Presidente do STJ que, fundamentada no art. 21-E, inciso V, c/c o art. 253, parágrafo

único, inciso I, ambos do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, não conheceu do

agravo em recurso especial (e-STJ, fls. 1175-1176).

A  defesa  reitera  os  fundamentos  apresentados  no  recurso  especial,  requerendo  a

absolvição  do  recorrente.  Caso  não  seja  esse  o  entendimento,  pede-se  a  desclassificação  da

conduta para o crime de receptação simples ou,  alternativamente,  a  redução da pena,  com o

afastamento  da  agravante  da  reincidência  e  o  reconhecimento  da  atenuante  da  confissão,

produzindo os devidos reflexos na dosimetria. 

Requer  a  reconsideração  da  decisão  agravada  ou  a  submissão  do  feito  à  Turma

Julgadora (e-STJ, fls. 1181-1196).

O Ministério Público Federal manifestou-se às fls. 1210-1212 (e-STJ).

É o relatório.

VOTO

O presente recurso não merece ser conhecido.

A decisão ora agravada está assim fundamentada: 

"Por  meio  da  análise  dos  autos,  verifica-se  que  a  decisão  agravada  inadmitiu  o
Recurso  Especial,  considerando:  deficiência  de  cotejo  analítico,  Súmula  7/STJ,
impossibilidade  de  alegação  de  divergência  com  paradigmas  oriundos  de  habeas
corpus,  mandado  de  segurança  ou  recurso  ordinário,  e  Súmula  518/STJ Súmula
83/STJ.
Entretanto, a parte agravante deixou de impugnar especificamente: deficiência
de cotejo analítico, impossibilidade de alegação de divergência com paradigmas
oriundos  de  habeas  corpus,  mandado  de  segurança  ou  recurso
ordinário, Súmula 518/STJ e Súmula 83/STJ.
Nos termos do III, do CPC e do parágrafo único, I, do art. 932, art. 253, Regimento
Interno desta Corte, não se conhecerá do Agravo em Recurso Especial que "não tenha
impugnado especificamente todos os fundamentos da decisão recorrida". 
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Conforme já assentado pela Corte Especial do STJ, a decisão de inadmissibilidade do
Recurso  Especial  não  é  formada  por  capítulos  autônomos,  mas  por  um  único
dispositivo,  o  que exige que a  parte  agravante  impugne todos os  fundamentos da
decisão que, na origem, inadmitiu o Recurso Especial. A propósito:
(...)
Ressalte-se que, em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, a impugnação deve
ser  realizada  de  forma  efetiva,  concreta  e  pormenorizada,  não  sendo  suficientes
alegações genéricas ou relativas ao mérito da controvérsia, sob pena de incidência,
por analogia, da Súmula n. 182/STJ." (e-STJ, fls. 1175-1176, grifou-se).

Como se  vê,  o  Ministro  Presidente  do  STJ  concluiu  pela  incidência  do  óbice  da

Súmula n.  182/STJ, uma vez que o agravo (e-STJ, fls. 1151-1156), interposto contra a decisão

que inadmitiu  o recurso especial,  não impugnou especificamente os  seus fundamentos,  quais

sejam: a deficiência do cotejo analítico, a impossibilidade de utilização de paradigmas oriundos

de  habeas  corpus,  mandado  de  segurança  ou  recurso  ordinário,  bem  como  a  aplicação  das

Súmulas 518/STJ e 83/STJ.

De acordo com o princípio da dialeticidade, os recursos devem refutar, de maneira

específica, os fundamentos da decisão contra a qual são manejados, o que, no caso, não ocorreu,

haja vista que o presente agravo regimental limitou-se a reproduzir os argumentos do recurso

especial.

Desse modo, tem-se que a defesa,  mais uma vez,  não rebateu especificamente os

fundamentos da decisão impugnada, acima mencionados, motivo pelo qual aplica-se novamente

o óbice da Súmula 182/STJ, segundo o qual "é inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de

atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada.".

A corroborar esse entendimento:

"AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL.  FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA NÃO
INFIRMADO.  SÚMULA  N.  182  DO  STJ.  AGRAVO  REGIMENTAL  NÃO
CONHECIDO.
1. É ônus do agravante infirmar as causas específicas da decisão agravada, sob pena
de incidência da Súmula n. 182 do STJ.
2. Nas razões deste agravo regimental, a defesa deixou de impugnar, de forma direta e
objetiva, o motivo pelo qual o AREsp não foi conhecido (Intempestividade do REsp),
em ofensa ao princípio da dialeticidade recursal.
3. O recurso especial inadmissível retroage o seu trânsito em julgado para o último
dia do prazo de sua interposição. Precedente.
4. Agravo regimental não conhecido." (AgRg nos EDcl no AREsp n.  2.402.434/SP,
relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 27/2/2024, DJe de
4/3/2024.)

"PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
AGRAVOREGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  ESTUPRO
COM  RESULTADO  MORTE.  CONDENAÇÃO.  RECURSO  ESPECIAL
DESPROVIDO.  ALEGAÇÃO  DE  USURPAÇÃO  DE  COMPETÊNCIA  DO
COLEGIADO. INOCORRÊNCIA. DECISÕES MONOCRÁTICAS PROFERIDAS
NOS TERMOS LEGAIS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS
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DA  DECISÃO  AGRAVADA.  SÚMULA  N.  182/STJ. AGRAVO  REGIMENTAL
NÃO CONHECIDO.
1.  O  julgamento  monocrático  realizado  pelo  Ministro  Presidente  deste  Superior
Tribunal de Justiça,  antes mesmo da distribuição do processo,  decidindo pelo não
conhecimento de recurso inadmissível,  prejudicado ou que não houver impugnado
especificamente os fundamentos da decisão recorrida, tal como ocorreu na hipótese
dos autos, encontra respaldo no art. 21-E, inciso V, do RISTJ, não havendo se falar,
portanto, em nulidade ou ofensa aos princípios do juiz natural e da colegialidade. De
igual modo, a decisão monocrática de reconsideração, proferida pelo Relator, possui
assento no art. 258, § 3º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, não
se caracterizando como violação ao princípio da colegialidade. Precedentes.
2. Nas razões do presente regimental (e-STJ fls. 528-535), verifico que a pretensão
recursal esbarra no óbice da Súmula n. 182 desta Corte Superior, porquanto não foram
impugnados os fundamentos da decisão agravada (e-STJ fls. 516-526), limitando-se,
o agravante, a alegar a existência de ofensa ao princípio da colegialidade.
3. A falta de impugnação específica dos fundamentos utilizados na decisão agravada
atrai a incidência da Súmula n. 182 desta Corte Superior.
4. Agravo regimental não conhecido." (AgRg no AgRg no AREsp n.  2.012.121/GO,
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 15/3/2022,
DJe de 18/3/2022.)

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.

É o voto. 
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0102827-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 3.208.286 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00018892420248260268  15014968020228260628  15087363620228260268  
18892420248260268  188924202482602681302022  
18892420248260268130202215014968020228260628  627122022

EM MESA JULGADO: 09/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA MARLUCE CALDAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LEONARDO ALLES 
ADVOGADO : ZACARIAS MUNIZ DE OLIVEIRA  - SP464712
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
CORRÉU : VINICIUS PEDROSO ALVES 
CORRÉU : EDMEIA DE MATOS SILVA 
CORRÉU : FLAVIO SANTANA GIMENEZ BARBOSA SANTOS 
CORRÉU : LUCAS SENA DO NASCIMENTO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Receptação

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LEONARDO ALLES 
ADVOGADO : ZACARIAS MUNIZ DE OLIVEIRA  - SP464712
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Maria Marluce Caldas 

votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Marluce 
Caldas.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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